PARECER Nº 495, de 2006
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n° 351, de 2001.

Senhor Presidente,

Tendo sido designado por Vossa Excelência por redistribuição, para exarar parecer na Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manifestação subscrita pelo nobre Deputado Arthur Alves Pinto, acostada a estes autos às fs.14/15 que conclui pela aprovação do Projeto de Lei n° 351, de 2001, que dispõe sobre a criação de programa de controle de infecção hospitalar nos órgãos públicos de saúde do Estado de São Paulo.

a). EDUARDO SOLTUR – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  6/12/2001

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Eli Corrêa Filho – Edson Aparecido – Vanderlei Siraque – Carlos Sampaio – Wadih Helu.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n° 351, de 2001.

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o presente projeto dispõe sobre a criação de programa de controle de infecção hospitalar nos órgãos públicos de saúde do Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às S& a 90 ° Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o que dispõe o § 1° do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

Ao examinarmos a matéria, verificamos que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, nos termos do art. 24, "caput", da Constituição do Estado, não havendo qualquer impedimento quanto a sua aprovação.

A iniciativa encontra ainda, amparo em

dispositivos expressos da Constituição do Estado, como:

"Art. - 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado."

...................................................................... .....................................................................

"Art. 220 - As ações e serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle".

           Ante o exposto somos pela aprovação do  Projeto de lei n° 351, de      2001.

a) Arthur Alves Pinto.

